
26 DE SETEMBRO DE 2016 bem poderia ter re-
presentado para os Colombianos o primeiro dia 
do resto das suas vidas ou, nas imortais palavras 
de Sophia Mello Breyner, a propósito do 25 de 
Abril em Portugal, o dia inicial inteiro e limpo, 
onde emergissem da noite e do silêncio, mas a 
história e a vontade popular assim não quiseram. 

Si, se pudo!

Nesta data, assinar-se-ia na cidade de Cartagena de 
Índias o “Acordo final para a terminação do conflito 
e construção de uma paz estável e duradoura” entre 
o governo colombiano, presidido por Juan Manuel 
Santos, e Rodrigo Londoño, aliás Timochenko, co-
mandante máximo das FARC-EP, que pretendia colo-
car um ponto final em cinquenta e dois anos de 
conflito armado, que deixou mais de oito milhões 
de vítimas.
O acordo de paz, negociado ao longo de mais de 
quatro anos, em Havana (e numa fase inicial na No-
ruega), era o corolário de mais de trinta anos de 
processos de paz na Colômbia, tendo chegado onde 
nenhum anteriormente conseguira com as FARC.
Sentia-se no ar um ambiente de grande optimismo: 
à cerimónia de assinatura assistiriam inúmeros che-
fes de estado do mundo; a comunidade internacio-
nal aplaudia unanimemente o acordo; nas zonas 
rurais da Colômbia soavam os sinos das igrejas por 
ocasião do fim da guerra; vítimas entoavam em coro 
“Si, se pudo!”.
Vários factores permitiram que este processo de paz, 
ao contrário de vários anteriores, culminasse num 
acordo com a mais antiga e poderosa guerrilha da 
América Latina.

Processo de negociação e não 

de rendição
Em primeiro lugar, ao contrário do que ocorreu no 
último processo de paz com as FARC na Colômbia, 
entre 1998 e 2002, durante a presidência de Andrés 
Pastrana, no qual este grupo insurgente chegava às 
negociações na sua máxima força em toda a sua his-
tória, a guerrilha que negociou com o governo San-
tos encontrava-se profundamente debilitada militar-
mente, em retração territorial e com escassa base 
social, após os duros golpes e reveses militares sofri-
dos durante os oito anos de “Política de Seguridad 
Democratica” do governo de Álvaro Uribe. A correla-
ção de forças mudou, o que imprimiu nas FARC uma 
dose de realismo, levando a uma redefinição da sua 
postura política e estratégica: por um lado, uma 
consciência do esgotamento da via armada, por ou-
tro, uma desradicalização e contenção nas suas rei-
vindicações na mesa de negociação. 
Da mesma forma, encontrou na equipa de negocia-
ção do governo, chefiada por Humberto de la Calle, 
um interlocutor que entendeu, pragmaticamente, 
que esta era uma guerrilha enfraquecida mas não 

derrotada, permitindo que este fosse um processo 
político de negociação e não de rendição. Isto tradu-
ziu-se não só na abertura de um verdadeiro espaço 
para discutir temas políticos de fundo, como a refor-
ma agrária, a participação política, o problema do 
narcotráfico, assim como na procura de soluções de 
compromisso, o que implicou cedências políticas de 
ambas partes.  

A paz parecia próxima, mas faltava uma prova de 
fogo – submeter a um plebiscito o acordo negocia-
do, de forma a legitimar popularmente o processo 
de paz. Isto implicava riscos num país altamente 
fragmentado e polarizado e com poderosas forças 
políticas contra o processo de paz, lideradas pelo 
ex-presidente Álvaro Uribe. As sondagens indicavam 
uma clara tendência a favor do “sim”, mas no dia 2 
de Outubro, não só o furacão Matthew provocou 
estragos na Colômbia: o resultado inesperado do 
plebiscito foi um balde de água fria para os que es-
peravam a paz no país. O “não” ganhou, ainda que 
por uma margem mínima: 50, 21%, contra 49,78% a 
favor do “sim”. Menos de sessenta mil votos ditaram 
o destino da nação, tendo igualmente sido reduzido 
o nível de participação, com uma taxa de abstenção 
de 62,59% (La del plebiscito…, 2016). 

A complexidade do referendo

A leitura do referendo é complexa. São vários os fac-
tores que explicam a rejeição popular do acordo de 
paz. Desde logo os resultados constituem, tal como 
já havia acontecido na segunda volta das eleições 
presidenciais, uma radiografia do país: revelam uma 
sociedade profundamente polarizada e dividida na 
percepção do conflito armado e na projeção de saí-
das para a paz. 
A geografia dos resultados do referendo tendem a 
corresponder com as dinâmicas regionalmente dife-
renciadas do conflito armado. Em algumas das zo-
nas mais fustigadas e afectadas pela violência arma-
da, prevaleceu maioritariamente o “sim”. No centro 
do país e em grande parte dos centros urbanos, 
onde a população olha para o conflito armado des-
de a comodidade da sua poltrona e do ecrã da tele-
visão, teve grande impacto o “não”. São duas Co-
lômbias antagónicas, que escassamente se 
conhecem, se compreendem e dialogam entre si, 
factor que deu origem e alimentou o mesmo confli-
to armado e que complica até ao dia de hoje a sua 
resolução. 

Por outro lado, a recusa popular do acordo com as 
FARC relaciona-se com uma satanização generaliza-
da desta guerrilha na sociedade colombiana, provo-
cada pelos próprios erros cometidos por este gru-
po (sequestros, extorsão, massacres, ligações com o 
narcotráfico), mas também pelos meios de comuni-
cação dominantes, que veiculam uma percepção 
desequilibrada do conflito armado que sobrevalori-
za e expõe a violência guerrilheira e oculta a violên-
cia paramilitar e do Estado colombiano. 
Da mesma forma, o desconhecimento de grande 
parte da população colombiana da história do con-
flito armado, da natureza das FARC e seus membros 
e de fenómenos como o genocídio da Unión Pa-
triotica, partido político criado pelas FARC e exter-
minado nos anos oitenta, conduzem a um entendi-
mento muito generalizado deste grupo insurgente 
como um bando de delinquentes, narcotraficantes 
e terroristas sem objetivos políticos nem ideológi-
cos, o que complica profundamente a sua incorpo-
ração no sistema político colombiano.
O que estava em jogo com este acordo de paz era 
também reintegrar na comunidade política colom-
biana a esquerda. Para muitos dos que saíram a vo-
tar ou a manifestar-se em Cartagena pelo “não”, 
envergando a camisola da seleção nacional colom-
biana, como um ato performativo de patriotismo, 
como se dissessem que não há lugar no país para 
comunistas; são inimigos da pátria e não merecem 
outro destino que não seja morrer  ou apodrecer na 
prisão. Neste sentido, a paz e a reconciliação na Co-
lômbia encontram sérios obstáculos, não só pela 
permanência de grupos armados ilegais, mas tam-
bém pela cultura política reinante.
Assim, em grande medida a vitória do “não” no re-
ferendo representou a supremacia do rancor, do 
ódio e do desejo de vingança sobre os guerrilheiros 
das FARC, em detrimento da paz e da reconciliação 
no país. Para uma muito significativa parte da popu-
lação colombiana era inaceitável que guerrilheiros 
das FARC pudessem ter assento no parlamento co-
lombiano e se submetessem a mecanismos de justi-
ça transicional que não implicavam penas de prisão 
efetiva; da mesma forma que era ilegítimo negociar 
e definir temas políticos de importância para o país, 
com um grupo guerrilheiro ou terrorista. 
Todas estas reticências foram, além do mais, apro-
veitadas por uma campanha pelo “não”, liderada 
por Álvaro Uribe, baseada no medo e na manipula-
ção das massas, que levantou a bandeira do fantas-
ma e ameaça comunistas, da entrega do país à guer-
rilha e do perigo da conversão da Colômbia num 
regime “castrochavista”. Para tal, desenvolveu uma 
estratégia de indignação e desinformação via redes 
sociais, através de rumores, como que os reforma-
dos iriam perder parte da sua pensão para pagar 
chorudos salários aos guerrilheiros desmobiliza-
dos. Por último, conseguiu mobilizar os sectores 
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cristãos mais reacionários contra o enfoque de gé-
nero e as menções a direitos da comunidade LGBTI 
no acordo de paz, denunciados como um atentado 
a instituição da família.

Não há acordos perfeitos

Na realidade, como todos os acordos de paz, este 
não era um acordo perfeito. Havia falências, au-
sências e limitações na letra do acordo. Tampou-
co encontraria o país neste documento a pana-
ceia para todos os seus problemas políticos e 
sociais. Na verdade, a paz é um processo sempre 
inacabado e imperfeito (Muñoz Muñoz, 2000), 
como imperfeito é o mesmo ser humano. Porém, 
efetivamente, como muitos sublinharam, entre os 
quais o Presidente Santos, “é preferível uma paz 
imperfeita a  uma guerra perfeita” (Santos, 2016). 
Realmente, a paz não se assina, nem se materiali-
za como um café instantâneo com a finalização de 
uma negociação; a paz constrói-se. É um caminho 
exigente e de longo prazo, que pressupõe múlti-
plos atores e dimensões, extravasando o papel e 
âmbito dos atores armados. Como refere Ledera-
ch (1997), mais que um processo de paz necessi-
tam-se processos de paz a vários níveis. 
No entanto, este acordo significava um passo de 
gigante no caminho da paz – o fechar de um dos 
mais sombrios capítulos da história da Colômbia e 
um dos mais visíveis rostos da violência no país. 
Da mesma forma, respondia a algumas das defi-
ciências estruturais e problemas políticos do país 
e estabelecia mecanismos para a justiça, a repara-
ção às vítimas e a verificação da exigente tarefa de 
desmobilização, desarme e reintegração de com-
batentes.
O primeiro ponto acordado na agenda de nego-
ciação procurava saldar uma das maiores dívidas 
históricas do país e incidir sobre porventura a 
principal raiz do conflito armado – o problema 
agrário e de subdesenvolvimento das zonas ru-
rais colombianas. Estabelecia uma reforma agrá-
ria e um programa integral de promoção do de-
senvolvimento no campo colombiano e de 
extensão dos serviços públicos nas zonais mais 
recônditas do território nacional. Estas reformas 
eram e são necessárias, independentemente do 
conflito armado e da questão da guerrilha.
Situação semelhante ocorria com os acordos refe-
rentes às drogas e cultivos ilícitos. Promoviam 
uma mudança de paradigma relativamente a este 
tema: romper com o passado de “guerra contra as 
drogas” e fumigações aéreas, abordando o assun-
to como um problema de saúde, de alternativas 
de desenvolvimento e produção agrícola para os 
camponeses. Além do mais, reconhecia o carácter 
necessariamente internacional da questão do 
narcotráfico e sua solução, comprometendo o 
Estado colombiano com a realização de uma 
grande conferência internacional para reavaliar a 
política internacional antidrogas.
O acordo sobre participação política tinha como 
eixo fundamental o que a literatura anglo-saxóni-
ca chama de ballots for bullets – transformar o 
conflito colombiano, mediante a conversão das 
FARC num partido, redirecionando a luta política 
para um plano civil, sem armas. Adicionalmente, 

pretendia contribuir à “democratização da demo-
cracia” (Santos, 2003) colombiana por via do au-
mento dos canais de participação cidadã, do esta-
belecimento de maiores garantias para a oposição 
e a mobilização social.  

Resultados feridos: ‘impunidade, impu-

nidade’
No tema das vítimas a base do negociado era a 
criação de uma jurisdição especial para a paz, as-
sente num equilíbrio entre uma amnistia a delitos 
políticos e a sanção às mais graves violações ao 
direito internacional humanitário, como crimes 
de guerra e de lesa humanidade. No entanto, não 
estabelecia penas de prisão efetiva, mas sim san-
ções alternativas que passavam pela reparação às 
vítimas e a “restrição da liberdade” em condições 
especiais. Este elemento foi profundamente con-
troverso na sociedade colombiana e motivou en-
tre os sectores de oposição ao acordo a repetição 
constante do mantra “impunidade, impunidade”.
Nada havia de “castrochavista” no acordo: as FARC 
aceitavam as regras do jogo da democracia liberal 
e pluralista; não se tocava no essencial da política 
económica do Estado, nem na estrutura agrária, 
institucional e jurídica do país; e muito menos se 
estabelecia a colectivização dos meios de produ-
ção de riqueza. Contudo, subjazia ao acordo uma 
visão política progressista da sociedade, que lan-
çava bases para reformas e processos de transfor-
mação social importantes. 

Do pântano de incertezas ao novo

 acordo de paz
O acordo estava moribundo ou gravemente ferido. 
O país dera um salto no escuro, abrindo uma caixa 
de pandora que o mergulhava num pântano de in-
certezas. O futuro da paz e do acordo era um gran-
de ponto de interrogação. Renegociá-lo com vista a 
endurecer os mecanismos de sanção às FARC e a 
bloquear a sua participação política, como o defen-
diam os líderes do “não”, poderia ser profunda-
mente difícil ou, mesmo, irrealista. Nesta medida, 
poder-se-iam abrir as portas à continuação da guer-
ra com as FARC (ou algumas das suas frentes), ao 
mesmo tempo que continuava por resolver o pro-
blema do ELN, a segunda maior guerrilha colom-
biana, assim como o fenómeno paramilitar de ex-
trema-direita, que se reciclou e reconfigurou 
depois da extinção das AUC. 
No entanto, nem tudo era negro: o dirigente das 
FARC, Timochenko, na mesma noite do plebisci-
to, manifestou a sua vontade de não voltar à guer-
ra e de “usar só a palavra como arma de constru-
ção de futuro” (Las Farc…, 2016). Igualmente, 
entre as vozes pelo “não”, houve mensagens con-
ciliadoras e no sentido de não deitar o acordo na 
íntegra no caixote do lixo, mas sim renegociar 
certos pontos. Da mesma forma, a sociedade civil 
permaneceu no clamor da paz no país. Inúmeras 
marchas, manifestações e eventos realizaram-se 
exigindo que as perspectivas de paz não se esfu-
massem e se encontrassem soluções de consenso 
para não deixar cair o acordo. 
Da mesma forma, o Comité do Nobel de Paz em 
Oslo atribuiu a distinção a Juan Manuel Santos, 

deixando uma mensagem de esperança e de alen-
to. Assim, tanto a nível interno como internacio-
nal, era notória a pressão para perseverar na pro-
cura da paz e amarrar Santos, Timochenko e Uribe 
neste desígnio. 
Nesta medida, o caminho para a paz na Colômbia 
continuava difícil, mas em aberto. Neste contexto, o 
presidente Santos realizou um processo de diálogo 
com vários sectores sociais e políticos ligados à 
campanha do “não”. Estabeleceram-se pontes e 
pactos, aproximaram-se posições entre os defenso-
res e líderes do “sim” e do “não” e o que parecia 
impossível foi conseguido em tempo quase record. 
Dois meses depois da assinatura do acordo origi-
nal, a 24 de novembro, apresentava-se um novo 
acordo de paz.
Contrariamente às expectativas do ex-presidente 
Uribe, este não era um acordo radicalmente novo e 
reestruturado. As mudanças eram cirúrgicas e nal-
guns casos cosméticas. Alguns novos pontos foram 
adicionados, outros retirados, outros reformula-
dos. No entanto, não se tocava nos cavalos de bata-
lha da campanha do “não”: a participação política 
das FARC mantinha-se e o acordo sobre justiça tran-
sicional preservava os pontos principais. Todavia, o 
eixo político e ideológico do acordo deslocou-se 
para a direita. A reforma agrária foi limitada e mode-
rada. Privilégios para os grandes proprietários de 
terras e militares foram incluídos. Neste sentido, 
este não é um melhor acordo de paz mas, de certa 
forma, é mais representativo da sociedade colom-
biana. Se algo de positivo saiu dos resultados do 
plebiscito foi abrir a mesa de negociação a mais 
sectores sociais e políticos, ao mesmo tempo que se 
gerou um movimento social pela paz. No entanto, a 
legitimidade do novo acordo não é necessariamen-
te superior. Depois do trauma do plebiscito de 2 de 
Outubro, não se arriscou levar a novo referendo 
popular o acordo de paz. A aprovação fez-se por via 
parlamentar, sem o apoio do partido do ex-presi-
dente Uribe e sem grande entusiasmo popular e 
mediatismo. Nesta medida, se a terminação do con-
flito armado com as FARC é uma realidade, a cons-
trução da paz continua um desafio por cumprir, ao 
mesmo tempo que os dois países que se confronta-
ram nos resultados do plebiscito permanecem por 
reconciliar. n
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